
DECRETO Nº1367-04/2020
Regulamenta, no âmbito da Administração Pública Municipal, as medidas necessárias para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do surto epidêmico de coronavírus (COVID- 19), altera os artigos 7º, 8º, 9º e seus incisos, 10º, 14º, 16º inciso I e 34º do Decreto Municipal 1366/2020, reitera   o estado de calamidade pública  no Município e dá  outras providências.

LAIRTON HAUSCHILD, Prefeito Municipal de Cruzeiro do Sul, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela vigente Lei Orgânica e Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014,

CONSIDERANDO, que o Governo do Estado do Rio Grande do Sul encomendou estudo científico da Universidade Federal de Pelotas (UfPel), a fim de determinar a prevalência do Covid-19 (novo Coronavírus) no Estado do Rio Grande do Sul.

CONSIDERANDO, que o Governo do Estado dividiu o RS em 20 micro-regiões, ficando Cruzeiro do Sul na micro-região de Lajeado, com outros 37 municípios.

CONSIDERANDO, que o Governo do Estado sinalizou cada micro-região com bandeiras, das cores amarela, laranja, vermelho e preto, sendo a amarela com a mais baixa incidência de casos e a preta com a maior.

CONSIDERANDO, que a micro-região de Lajeado recebeu a bandeira vermelha, com alta incidência de casos e proliferação descontrolada e acelerada do vírus.

CONSIDERANDO, que o Governo do Estado do Rio Grande do Sul publicou no Diário Oficial do Estado do Decreto 55.220, que altera o Decreto 55.154, de 1º de abril de 2020.

DECRETA:

Art. 1º. Altera os artigos supra citados, que passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º. Fica suspensa, diante das evidências científicas e análises sobre as informações estratégicas em saúde, observado o indispensável à promoção e à preservação da saúde pública, para fins de prevenção e enfrentamento à pandemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), com fundamento no art. 3º da Lei Federal nº. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, a abertura para atendimento ao público, até a publicação de novas regras, dos estabelecimentos comerciais situados no território do Município de Cruzeiro do Sul.

§ 1º. Consideram-se estabelecimentos comerciais para os fins do disposto no

caput todo e qualquer empreendimento mercantil dedicado ao comércio ou à prestação de serviços, tais como lojas, centros comerciais, casas de espetáculos, dentro outros, que impliquem em atendimento ao público, em especial, mas não só, com grande fluxo de pessoas.

§ 2º. Não se aplica ao disposto no caput às seguintes hipóteses:

I - à abertura de estabelecimentos que desempenhem atividades essenciais, conforme art. 17 do Decreto 55.154 do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, cujo fechamento fica vedado;

II – à realização de atendimento exclusivamente nas modalidades de tele entrega ou de retirada (take away) de quaisquer bens ou produtos adquiridos previamente, por meio eletrônico ou telefone, com hora marcada, vedado o ingresso de qualquer cliente no estabelecimento comercial, bem como a formação de filas ou

  qualquer tipo de aglomeração de pessoas;

III – aos estabelecimentos industriais de qualquer tipo, inclusive da construção civil, vedado, em qualquer caso, o atendimento ao público que importe aglomeração ou grande fluxo de clientes;

IV – aos estabelecimentos de prestação de serviços, ainda que não essenciais, que não atendam ao público.

Art. 3º. Os órgãos e as entidades da administração pública municipal não realizarão atendimento presencial ao público, exceto nos serviços de saúde, assistência social, agricultura, na abertura agendada de Processos Administrativos no Protocolo do Município e na realização de Processos Licitatórios.

Art. 4º. Fica permitido a circulação, o encaminhamento e o recebimento, no âmbito da administração pública municipal, de processos físicos considerados urgentes.

Art. 5º. Ficam suspensas as atividades em academias, centros de pilates, centros de treinamento, escolas de artes marciais, estúdios de dança e afins, localizadas no território do Município de Cruzeiro do Sul, até a publicação de novas regras.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 6º. Os Secretários Municipais deverão adotar  as  providências  necessárias ao cumprimento do estabelecido neste Decreto, bem como para emitir as normas complementares que se façam necessárias, no âmbito de suas competências.

Parágrafo único: as autoridades deverão adotas as providências cabíveis para a punição, cível, administrativa e criminal, bem como para prisão, em flagrante, quando for o caso, de todos aqueles que descumprirem ou colaborarem para o descumprimento das medidas estabelecidas neste Decreto.

Art. 7º. Em caso de recusa do cumprimento das determinações contidas no presente Decreto, fica autorizado, desde já, aos órgãos competentes, incluindo o uso de força policial, com objetivo de atender o interesse público e evitar o perigo de contágio e risco coletivo, adotar todas as medidas legais cabíveis;

Art. 8º. Os casos omissos e as eventuais exceções à aplicação deste Decreto serão definidos pelo Prefeito.

Art. 9º. Este Decreto entra em vigor na data de sua  publicação.

GABINETE DO PREFEITO, em 03 de maio de 2020.

LAIRTON HAUSCHILD
Prefeito Municipal
Registre-se e Publique-se.
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